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Exercícios – Prazos processuais 

 
Gabarito do exercício 

 

 
1) A citação foi feita por oficial de justiça e o mandado cumprido foi juntado aos autos no dia 20 de 
fevereiro de 2012, segunda-feira. Dia 21 de fevereiro, terça-feira, é feriado. O prazo para 
apresentação de contestação é o constante do artigo 297 do CPC. Qual o termo final? 
R: 07/04/2012 

________________________________________________________________________ 
 
2) Trata-se de ação em que há litisconsórcio passivo. Os réus têm procuradores diferentes. A 
citação foi feita pelo correio, e a juntada do último AR se deu no dia 13 de abril, sexta-feira. O prazo 
para apresentação de contestação é o constante do artigo 297 do CPC. Qual o termo final? 
R: 15/05/2012 

________________________________________________________________________ 
 
3) O advogado foi intimado em audiência (realizada em 23 de março, sexta-feira) do teor de decisão 
que enseja interposição de recurso de agravo. O prazo para a interposição desse recurso vem 
previsto no artigo 522 do CPC. Qual o termo final?  
R: 04/04/2012 

________________________________________________________________________ 
 
4) O advogado foi intimado pela imprensa (publicação datada de 25 de fevereiro, sábado) do teor de 
decisão da qual é possível opor recurso de embargos de declaração. O prazo para a oposição de 
embargos de declaração é o constante do artigo 536 do CPC. Qual o termo final? 
R: 05/03/2012 

________________________________________________________________________ 
 
5) O recesso forense terminou em 06 de janeiro, sexta-feira. Quando voltam a correr os prazos, em 
2012? Ainda, a intimação para o autor emendar a petição inicial foi feita durante o recesso (juntada 
do mandado cumprido em 26 de dezembro de 2011, segunda-feira). O prazo para emenda da inicial 
é o constante do artigo 284 do CPC. Qual o termo final? 
R: Volta dia 09/01/2012. Termo final: 19/01/2012 

________________________________________________________________________ 
 
6) A parte foi intimada pessoalmente em 05 de abril, quinta-feira, a dar andamento ao processo que 
está parado há mais de um ano por negligência, sob as penas do § 1º do artigo 267 do CPC. Dia 06 
de abril é feriado. Qual o termo final? 
R: 10/04/2012 

________________________________________________________________________ 
 
7) O advogado tomou ciência inequívoca de decisão que enseja a interposição de embargos 
infringentes no dia 09 de abril, segunda-feira. O prazo para tal recurso é o constante do artigo 508 
do CPC. Qual o termo final? 
R: 24/04/2012 

________________________________________________________________________ 
 
8) Leia com atenção e julgue os itens:  
I - Podem as partes, de comum acordo, reduzir ou prorrogar o prazo peremptório.  
II - Para a contagem de início e de final dos prazos contidos no Código de Processo Civil, 
salvo exceções expressamente feitas pela lei, tem-se como regra geral a exclusão do dia do 



início e inclusão do dia do vencimento.  
III – Começa a correr o prazo quando a citação ou intimação for pelo correio, da data em que o 
carteiro entrega a correspondência à parte.  
IV – Será contado em dobro o prazo para os litisconsortes com diferentes procuradores 
responderem à ação e, de modo geral, praticar os demais atos processuais. 
Marque a alternativa CORRETA: 
a) os itens I e II são verdadeiros. 
b) os itens II e IV são verdadeiros. 
c) os itens II e III são verdadeiros. 
d) todos os itens são verdadeiros. 
e) todos os itens são falsos. 

________________________________________________________________________ 
 
9) Analise os itens abaixo e assinale a alternativa correta: 
I - Podem as partes, de comum acordo, prorrogar o prazo dilatório; a convenção, porém, se 
requerida após o vencimento do prazo, só terá eficácia se fundada em motivo legítimo. 
II - A Fazenda Pública terá o prazo em dobro para contestar e em quadruplo para recorrer.  
III - Os atos processuais realizar-se-ão nos prazos prescritos em lei. Quando esta for omissa, 
será de 5 (cinco) dias o prazo para a prática do ato processual a cargo da parte. 
IV - Os prazos judicias são fatais e sempre improrrogáveis. 
 
a ( ) Todos os itens estão corretos. 
b ( ) Todos os itens estão incorretos. 
c ( ) Apenas um item está correto. 
d ( ) Apenas dois itens estão corretos. 
e ( ) Apenas três itens estão corretos. 

________________________________________________________________________ 
 
10) Começa a correr o prazo: 
a ( ) quando a citação ou intimação for pelo correio, da data de juntada aos autos do comprovante 
de remessa da correspondência ao endereço do réu. 
b ( ) quando a citação ou intimação for por oficial de justiça, da data de juntada aos autos do 
mandado, independentemente de ter sido cumprido. 
c ( ) quando a citação ou intimação for edital, finda a dilação assinada pelo juiz. 
d ( ) quando houver vários réus, da data de juntada aos autos do primeiro mandado citatório 
devidamente cumprido. 
e ( ) quando o ato se realizar em cumprimento de carta de ordem, precatória ou rogatória, da data 
de seu efetivo cumprimento. 

________________________________________________________________________ 
 
11) Julgue os itens abaixo e assinale a alternativa correta: 
I - Os atos processuais realizar-se-ão em dias úteis, das 6 (seis) às 20 (vinte) horas. 
II - Durante as férias e feriados, em regra, não se praticarão atos processuais. 
III - Os domingos e os dias declarados por lei são feriados, para efeito forense. 
A ) Todos os itens estão corretos. 
B ) Todos os itens estão incorretos. 
C ) Apenas os itens I e II estão corretos. 
D ) Apenas o item I está correto. 
E ) Apenas o item III está correto. 

________________________________________________________________________ 
 
12) Será contado em dobro o prazo para contestar e recorrer: 
a ( ) quando for parte a Fazenda Pública. 
b ( ) quando diferentes litisconsortes tiverem o mesmo procurador. 
c ( ) quando for parte o Ministério Público. 
d ( ) quando os litisconsortes tiverem diferentes procuradores. 
e ( ) quando houver litisconsórcio entre o Ministério Público e a Fazenda Pública 

 


